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RESUMO
A questão da realização de Exames Supletivos de Educação de Jovens e Adultos – EJA, por 
escolas privadas e a determinação por parte dos Conselhos Estaduais de Educação,  de que 
estes instrumentos de avaliação sejam ofertados, exclusivamente,  pelo Poder  Público,  é 
tema  recorrente  no  meio  jurídico  e  educacional,  culminando  com  processos  na  esfera 
judicial, inclusive com antecipações de tutela em favor das escolas privadas por Juízes de 
primeira  instância.  Trata-se,  portanto,  de  matéria  de  interesse  no  campo  da  Legislação 
Educacional, especialmente no que se refere aos exames em apreço, como possibilidades 
de certificação dos Ensinos Fundamental e Médio, aos jovens e adultos que não tiveram o 
acesso às citadas etapas da Educação Básica, na idade apropriada e no tempo certo. O  
presente  trabalho  tem por  objetivo  apresentar  subsídios  à  reflexão  sobre  dois  aspectos 
argumentativos, que têm sido úteis para o norteamento das decisões em primeira instância, 
em favor das escolas privadas, a saber: a competência dos Conselhos Estaduais em matéria 
normativa  e  a  inconstitucionalidade  dos  atos  destes  órgãos  colegiados  que  vetam  a 
realização dos exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Supletivos) por escolas 
privadas. A metodologia foi alicerçada na pesquisa bibliográfica e documental, bem como na 
dogmática jurídica, posto que a argumentação se funda na análise da controvérsia suscitada 
em  relação  ao  objeto  de  estudo.  Conclui-se,  a  partir  das  reflexões  à  luz  dos  Direitos 
Constitucional,  Administrativo  e  Econômico,  que  não  há   inconstitucionalidade  e  nem 
tampouco  incompetência  nos  atos  normativos  emitidos  pelos  Conselhos  Estaduais  de 
Educação  no  que  se  refere  a  oferta,  exclusivamente  pelo  Poder  Público,  dos  referidos 
Exames de Educação de Jovens e Adultos.
Palavras-chave:  Legislação  Educacional;  Constitucionalidade;  Exames  Supletivos; 
Conselho Estadual da Educação.
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REALIZACIÓN DE LOS EXÁMENES  SUPLETIVOS DE EDUCACIÓN DE JÓVENES Y 
ADULTOS  POR LAS ESCUELAS PRIVADAS: LA CONSTITUCIONALIDAD DE LA 
OFERTA EXCLUSIVA POR EL PODER PÚBLICO Y REFLEXIONES SOBRE LA 
AUTORIDAD REGULADORA DE LOS CONSEJOS ESTATALES DE EDUCACIÓN. 
RESUMEN
La cuestión  de la  realización  de Exámenes de Educación de Jóvenes y  Adultos  –  EJA 
(Supletivos),  por  las  escuelas  privadas  y  la  determinación  por  parte  de  los  Consejos 
Estatales de Educación que estos exámenes se ofrecen, exclusivamente, del Poder Público, 
es un tema recurrente em el medio jurídico y educativo, culminando com los procesos em el  
ámbito judicial, incluyendo com anticipaciones de tutela a favor de las escuelas privadas por 
parte de los jueces de primera instancia. Por lo tanto, es um asunto de interés em el campo  
de la Legislación Educativa, especialmente em lo relativo a los exámenes de reconocimiento 
de las  posibilidades de certificación  de Educación Primaria  y  Secundaria,  los  jóvenes y 
adultos que no han tenido acceso a las medidas antes mencionadas de la Educación Básica,  
em  edad  apropiada  y  em  el  momento  adecuado.  El  presente  trabajo  tiene  por  objeto  
presentar las subvenciones a la reflexión sobre dos aspectos argumentativos, que ha servido 
em el norte las decisiones em primera instancia, a favor de las escuelas privadas, a saber: el  
de la competencia de los Consejos Provinciales com respecto a lalegislación y el control de 
la  constitucionalidad  de  los  actos  de  los  órganos  colectivos  que  vetar  la  realización  de 
exámenes para la Educación de Jóvenes y Adultos - EJA (Exámenes Supletivos) de las 
escuelas privadas.  La metodología se basa en la literatura y documentos, así como  en la 
doctrina jurídica, ya que el argumento se basa en el análisis de la controversia planteada en 
relación con el objeto de estudio. Se desprende de las reflexiones a la luz de los derechos 
constitucional,  administrativo  y  económico,  que  no  hay  ni  inconstitucionalidad  ni 
incompetencia  en los actos  normativos  de los  Consejos  Estatales  de Educación con 
respecto a la oferta,  exclusivamente por el Gobierno, de los  Exámenes de Educación de 
Jóvenes y Adultos (Supletivos)
Palabras clave: Legislación Educativa; Constitucionalidad; Exámenes Supletivos; Consejos 
Estatales de Educacion.
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INTRODUÇÃO
A Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF/88), estabelece que a educação é um 
direito fundamental de todos os cidadãos brasileiros e um dever do Estado (art.205), sendo 
que, no cumprimento deste dever, o Estado pode contar com a colaboração da família e da 
iniciativa privada. Já  art. 209 da CF/88,  afirma com clareza que o ensino é livre à iniciativa 
privada, desde que atendidas duas condições básicas: o cumprimento das normas gerais da 
educação nacional e a autorização e avaliação pelo Poder Público. Por sua vez, a Lei nº  
9.394, de 20 de dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional,  destaca,  no art.  37,   que os sistemas de ensino devem garantir  aos jovens e 
adultos o acesso gratuito à Educação de Jovens e Adultos (EJA),  mediante a oferta  de 
cursos e de exames.
Assim, o presente estudo promove uma reflexão sobre a questão da determinação 
dos Conselhos Estaduais de Educação, de que a oferta de Exames de Educação de Jovens 
e Adultos – EJA (Supletivos) ocorra, exclusivamente, pelo Poder Público. Trata-se de tema 
recorrente no meio jurídico e educacional, que tem culminando com processos na esfera 
judicial, inclusive com antecipações de tutela em favor das escolas privadas,  principalmente 
por Juízes de primeira instância. 
Portanto, o objeto de estudo do presente trabalho é matéria de interesse no campo da 
Legislação  Educacional,  especialmente  no  que  se  refere  aos  exames em apreço  como 
sendo  possibilidades  de  certificação  dos  Ensinos  Fundamental  e  Médio,  aos  jovens  e 
adultos  que  não  tiveram  o  acesso  às  citadas  etapas  da  Educação  Básica,  na  idade 
apropriada e no tempo certo.  Neste sentido, serão apresentados subsídios à reflexão sobre 
dois aspectos,  que têm servido de argumentos nas decisões em primeira instância,  em 
favor das escolas privadas, a saber: a competência dos Conselhos Estaduais de Educação, 
em matéria  normativa e a  inconstitucionalidade dos atos  destes órgãos colegiados,  que 
vetam a realização dos exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Supletivos) por 
escolas privadas.
O estudo promove reflexões a partir de eixos norteadores que servem de alicerce à 
fundamentação,  como por  exemplos:  o  fato  da  educação como  valor,  a  diferença entre 
educação como serviço público e função precipuamente estatal  de atividade meramente 
econômica e a distinção entre oferta de cursos e de exames. 
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Na  metodologia,  adotou-se  a  pesquisa  bibliográfica  e  documental,  bem  como  a 
dogmática  jurídica,  considerando  que  a  argumentação  teórica,  amparada  na  legislação 
pátria em vigor, tem como foco a análise crítica sobre a controvérsia relacionada ao objeto 
de estudo.  Então, à luz dos Direitos Constitucional, Administrativo e Econômico, conclui-se 
que não há evidências de inconstitucionalidade e nem tampouco de incompetência nos atos 
normativos emitidos  pelos Conselhos Estaduais de Educação, no que se refere a oferta,  
exclusivamente  pelo  Poder  Público,  de  Exames  de  Educação  de  Jovens  e  Adultos 
(Supletivos).
COMPETÊNCIA NORMATIVA DOS  CONSELHOS  ESTADUAIS  DE  EDUCAÇÃO  À 
LUZ DO DIREITO ADMINISTRATIVO
Inicialmente, destacaremos alguns aspectos relativos à competência normativa dos 
Conselhos Estaduais de Educação em matéria de Legislação Educacional, no âmbito dos 
respectivos  Sistemas  Estaduais  de  Ensino,  especificadamente  no  que  se  refere  à 
regulamentação quanto à oferta ou realização de Exames de Educação de Jovens e Adultos 
– EJA (Exames Supletivos) pelas escolas privadas.
Então,  como  reflexão  introdutória,  consideramos  bastante  pertinente  a  sentença 
prolatada  pelo  Juiz  João  Batista  Barbosa,  que  segue  uma  linha  de  raciocínio  jurídico 
diferente  dos seus pares, deferindo o pedido liminar de atribuição de efeito suspensivo nos 
autos do Recurso de Agravo – Processo nº 2000713-93.2013.815.0000, interposto perante o 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, contra decisão interlocutória do referido Juízo, 
proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  nº  0027637-89.2013.815.2001,  proposta  pela 
Sociedade  de  Ensino  Wanderley,  cujo  objeto  pretendido  era  a  realização  de  exames 
supletivos pela referida escola. Assim, na referida sentença,  o  Magistrado se expressa do 
seguinte modo: 
[...]  sendo  a  autorização  (para  realizar  exame  supletivo)  ato  administrativo 
discricionário, cabe exclusivamente ao Poder Público avaliar se a concede ou  
não.  (grifo nosso)
Destaca, ainda, o mencionado  Juiz,  em sua sentença:
Ao  Judiciário,  no  caso  em  discussão,  é  vedado  aquilatar  os  motivos  de 
conveniência e oportunidade avaliados pelo Executivo, para, substituindo-os, 
conceder  a  tutela  de  urgência  deduzida  na  petição  inicial.  Como é  cediço, 
enfim, não cabe a este Poder controlar o mérito administrativo (grifo  nosso).
Na referida sentença, o eminente Magistrado destaca a lição de Hely Lopes Meirelles 
(2013) acerca do assunto, ao citar:
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Autorização é ato  administrativo  discricionário  e  precário pelo  qual  o Poder 
Público torna possível ao pretendente a realização de certa atividade, serviço, 
ou a utilização de determinados bens particulares ou públicos, de seu exclusivo 
e  predominante  interesse,  que  a  lei  condiciona  à  aquiescência  prévia  da  
Administração  [...]   Ao  Poder  Judiciário,   é  permitido  perquirir  todos  os 
aspectos de legalidade e legitimidade para descobrir e pronunciar nulidade do 
ato  administrativo  onde  ela  se  encontre,  e  seja  qual  for  o  artifício  que  a 
encubra. O que não se permite ao Judiciário  é pronunciar-se sobre o mérito 
administrativo,  ou  seja,  sobre  a  conveniência,  oportunidade,  eficiência  ou  
justiça do ato, porque, se assim agisse, estaria emitindo pronunciamento de 
administração e não de jurisdição judicial” (grifos nossos).
Portanto,  para  o  referido  Magistrado,  resta  mais  do  que  evidente  que  o  ato  de 
autorização para fins de realização de exames supletivos é derivado do poder discricionário 
do Conselho Estadual de Educação da Paraíba – CEE/PB,  que o concede (ou não) com 
base na legislação educacional  vigente atinente ao objeto em discussão,  como também 
com base nos requisitos de conveniência e oportunidade.
Consideramos  procedente,  observando  os  fundamentos  do  Direito  Administrativo, 
estabelecer  a  distinção  entre  os  atos  discricionários  e  atos  vinculados.  Em  geral,  tais 
expressões estão relacionadas à liberdade conferida para a prática de determinados atos 
administrativos  pelo  Poder  Público,  sendo  que  os  atos  discricionários  conferem  ao 
administrador  (ou  ao  órgão  da  administração  pública)  certas  liberalidades,  nos  estritos 
limites  da  lei.   Nestes  casos,  a  administração  pública  concede  ou  não  o  que  lhes  foi 
solicitado segundo os critérios de oportunidade e de conveniência, permitidos legalmente. 
Em contrapartida, os atos vinculados são aqueles que exigem estrita obediência aos termos 
do comando legal. Nestas situações atendidos os pré-requisitos legais, a solicitação deve 
ser atendida pelo administrador ou órgão da administração pública. Mas, neste momento, é 
importante, como fundamento do presente estudo, estabelecer a diferença clássica entre os 
atos expedidos no exercício de competência vinculada e os atos praticados no desempenho 
de competência discricionária. 
Sobre esse tema, a doutrina é farta  e suficientemente esclarecedora.  No entanto, 
valemo-nos das lições de Bandeira de Mello (2010), para trazer à tona explicações claras e 
precisas quanto a esta matéria, pois para este autor:
Haveria atuação vinculada e, portanto, um poder vinculado, quando a 
norma a ser cumprida já predetermina,   e de modo completo,  qual o 
único possível comportamento que o administrador estará obrigado a 
tomar perante casos concretos cuja compostura esteja descrita, pela 
lei, em termos que não ensejam duvida alguma quanto ao seu objetivo 
reconhecimento (grifo nosso).
Já em relação à atuação discricionária, assim se reporta o citado autor:
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Opostamente, haveria atuação discricionária quando, em decorrência 
do modo pelo qual o Direito regulou a atuação administrativa, resulta 
para  o  administrador  um campo de  liberdade em cujo  interior  cabe 
interferência  de uma  apreciação subjetiva sua quanto à maneira  de  
proceder nos casos concretos, assistindo-lhe, então, sobre eles prover 
na  conformidade  de  uma  intelecção,  cujo  acerto  seja  irredutível  à 
objetividade  e ou  segundo critérios  de  conveniência  e  oportunidade  
administrativa (grifos nossos).
Sem dúvida, Bandeira de Mello (2010),  faz um enfoque bastante oportuno sobre as 
causas normativas geradoras de discricionariedade, asseverando que elas podem decorrer:
I)da hipótese da norma, isto é, do modo impreciso com que a lei haja 
descrito a situação fática (motivo) [...] II)do comando da norma, quando 
nele se houver aberto, para o agente público, alternativas de conduta 
[...] III) da finalidade da norma. É que a finalidade aponta para valores 
[...]” (grifo nosso).
Opinamos que no caso objeto da presente reflexão, qual seja: a oferta exclusiva de 
Exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Exames Supletivos) pelo Poder Público, 
se insere, integralmente, na terceira hipótese de causa geradora do ato discricionário por 
parte  dos  Conselhos  Estaduais  de  Educação.  Em  outras  palavras,  ao  chamar  esta 
responsabilidade, exclusivamente, para o Poder Público, os órgãos colegiados de Educação 
dos entes federados assume um determinado valor que insere os Exames de Educação de 
Jovens e Adultos – EJA (Exames Supletivos) no contexto da política pública nacional, cuja 
premissa básica é a gratuidade e a qualidade das avaliações ofertadas, em detrimento de 
outro valor, associado, tão somente, à lógica do mercado e da livre iniciativa.
Nessa ótica, é importante relembrar o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional (LDB),  precisamente 
na Seção V, que trata da Educação de Jovens e Adultos, vejamos:
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental 
e médio na idade própria.
§ 1º - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente, aos jovens e 
aos adultos,  que não puderam efetuar  os estudos na idade regular, 
oportunidades  educacionais  apropriadas,  consideradas  as 
características do alunado, seus interesses,  condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames (grifos nossos).
Como se constata, as decisões dos Conselhos Estaduais de Educação,  em vetar a 
iniciativa privada a realização os Exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Exames 
Supletivos), está intimamente amparada no dispositivo da LDB, anteriormente citado, que 
trata não somente da gratuidade na oferta destes exames mais, também, numa questão de 
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princípio, qual seja: o dever do Poder Público em assegurar oportunidades educacionais 
apropriadas, considerando as características do alunado, a exemplo das suas condições de 
vida.   Portanto,  ao conceber  este princípio,  a LDB estabelece um  valor  à Educação de 
Jovens e Adultos, por meio dos cursos e exames, que transcende a visão da simples lógica 
de mercado capitalista.
Reforçamos, assim, que esta decisão dos órgãos colegiados de Educação dos entes 
federados, em considerar os Exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Exames 
Supletivos),  no  contexto  da  política  pública  nacional,  como  um  valor a  ser  assumido, 
exclusivamente, pelo Poder Público é, portanto, a devida observância de uma das premissas 
básicas dos atos administrativos: a supremacia do interesse público (acesso gratuito e de 
qualidade aos jovens e adultos aos exames de certificação do Ensino Fundamental e do 
Ensino  Médio)  em  relação  ao  direito  subjetivo  privado  (realização  onerosa  de  exames 
supletivos pelas escolas privadas). Nessa conjuntura, afirmamos que incumbe ao Estado à 
tutela dos interesses públicos em detrimento dos interesses privados, conforme assevera Di 
Pietro (2011). 
Desse modo, é bastante evidente que o valor que serviu de alicerce às decisões dos 
Conselhos Estaduais de Educação, já detalhado anteriormente, se assenta num comando 
constitucional que incumbe ao Estado o dever de garantir, aos cidadãos brasileiros, o acesso 
gratuito  à  educação  básica  obrigatória  –  dos  4  (quatro)  aos  17  (dezessete)  anos,  
assegurada, inclusive para todos que a ela não tiveram acesso na idade própria, ou seja, 
aos jovens e adultos (art.  208 – I – CF), reforçado pelo art. 37 - § 1º da LDB.
A certificação do Ensino Fundamental e Médio por meio de Exames de Educação de 
Jovens  e  Adultos  –  EJA (Exames  Supletivos),  ofertados  pelo  Poder  Público,  de  forma 
gratuita e com a qualidade amplamente reconhecida, é uma forma de assegurar o direito  
fundamental à educação básica; sendo, então  a adoção de um valor intimamente associado 
à visão de Educação como um Serviço Público irrenunciável, ainda que não exclusivo.
Com base nestas reflexões, ousamos pontuar que na matéria objeto deste estudo, o 
termo autorização pode ser  utilizado em duas situações distintas,  contemplando um ato 
vinculado e um ato discricionário. Senão, vejamos: na hipótese em que uma escola privada 
solicita a um Conselho Estadual de Educação a autorização para a oferta de ensino (curso) 
de Educação de Jovens e Adultos – EJA, cabe ao colegiado avaliar se o requerente atende 
aos  requisitos  legais  elencados  na  norma  específica;  logo,   cumpridos  estes  requisitos 
legais, resta ao colegiado apenas um ato, o da respectiva autorização, tratando-se assim, 
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neste primeiro exemplo,  de um ato vinculado. De fato,  na situação em que uma escola 
privada,   integrante  do Sistema de Ensino da Paraíba,   faz  um requerimento  ao nosso 
Conselho Estadual de Educação, solicitando a devida autorização para a oferta de Curso de 
Educação  de  Jovens  e  Adultos  –  EJA.  Por  conseguinte,  cabe  ao  colegiado  analisar  o 
processo à luz da Resolução nº 229, de 25 de julho de 2002 que estabelece  as condições e 
os critérios com vistas à autorização da oferta de EJA por estabelecimentos privados.  Em 
suma, atendidos aos requisitos, se confere a autorização respectiva –, sendo isto um ato 
vinculado; até porque,  a oferta de ensino (curso) se rege pelas regras da livre iniciativa, 
amparadas pela Constituição Federal (art.209), não cabendo ao Poder Público criar qualquer  
óbice de caráter  discricionário  que inviabilize,  por  exemplo,  o  acesso ao mercado pelas 
escolas privadas.
Certamente, o raciocínio é absolutamente diferente em se tratando da realização de 
exames supletivos,  que  são  instrumentos  avaliativos  pontuais  que,  essencialmente,  não 
podem  ser  confundidos  com  atividades  de  ensino  (curso).  Neste  caso  específico,  a 
realização  de  exames  pelas  escolas  privadas  se  subjuga  à  análise  discricionária  dos 
Conselhos Estaduais de Educação, cuja pertinência e oportunidade estão vinculadas não 
somente a gratuidade das possibilidades de oferta por parte do Poder Público, como são os 
casos do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e do Exame Nacional para Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), realizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira  (INEP),  vinculado  ao  Ministério  da 
Educação, quanto à qualidade amplamente reconhecida destas ofertas públicas.
Assim, no caso de autorização para a realização de exame supletivo, por não se tratar 
de uma atividade de ensino em sentido  lato,  conforme assegurado o acesso à iniciativa 
privada pelo comando constitucional do art. 209, ao Poder Público se confere a competência  
para avaliar, discricionariamente, a pertinência e a oportunidade da oferta em discussão, 
inclusive, da política educacional atualmente levada a cabo no país, que oportuniza múltiplas  
oportunidades de acesso aos jovens e adultos à certificação do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio, gratuitamente e com qualidade comprovada. De maneira que, ao  Conselho 
Nacional de Educação e aos Conselhos Estaduais de Educação, é conferido, portanto, o  
poder discricionário de avaliar se concede ou não, às escolas privadas, a autorização para 
realização de exames supletivos – logo,  isto é ato discricionário. Ademais, ao assumirem a 
negativa, discricionariamente, os citados órgãos colegiados ressaltam um valor que serviu 
de alicerce à decisão, que se ampara na  própria Constituição Federal, que incumbe ao 
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Estado o dever de garantir aos cidadãos brasileiros, o acesso gratuito à educação básica 
obrigatória, assegurada, inclusive para todos que a ela não tiveram acesso na idade própria,  
ou seja, aos jovens e adultos (art.  208, I  CF/88), combinado com o art. 37, § 1º da LDB, que 
compatibilizam com a oferta gratuita e de qualidade.
A  CONSTITUCIONALIDADE  DOS  ATOS  NORMATIVOS  DOS  CONSELHOS 
ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO
Em princípio, com vistas ao aprofundamento da reflexão da matéria  à  luz  do   Direito 
Constitucional,  é  oportuno  seguir  reforçando  a  diferença  na  linguagem   jurídica  entre 
Atividade de Ensino (curso), amparada pelo art. 209 da Constituição Federal, e a pontual  
realização de Exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA (Exames Supletivos).
Recentemente, coube ao Conselho Nacional de Educação, por meio da Conselheira 
Malvina  Tânia  Tuttman, trazer  a  lume  argumentos  consistentes  para  por  fim a  tese  de 
inconstitucionalidade  dos  atos  normativos  expedidos  pelos  Conselhos  Estaduais  de 
Educação,   que  vetam às escolas  privadas a  realização  dos  já  mencionados   exames. 
Então, vejamos, por intermédio do Parecer nº 04/2013, de 13 de março de 2013, a referida 
Conselheira Relatora da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
em resposta a consulta realizada pelo Conselho Estadual do Amapá, sobre a legitimidade e 
competência para não autorizar a oferta de exames de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
por escolas privadas, assim se expressa:
O art. 205 da Constituição estabelece que a educação é dever do Estado. No 
entanto,  no  cumprimento  desse  dever,  o  Estado  pode  contar  com  a 
colaboração da família e da iniciativa privada. Por essas razões, o art. 209 da 
Constituição estabeleceu que o ensino é livre à iniciativa privada, mediante o 
cumprimento  das  normas  gerais  da  educação,  autorização  e  avaliação  de 
qualidade pelo Poder Público.
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.
[...]
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (grifo nosso).
Continuando,  a Conselheira Relatora Tuttman  argumenta:
Como  se  observa,  a  Constituição  faculta a  atuação  privada  no  campo  do 
ensino. Essa atuação, entretanto, deve ser autorizada e avaliada pelo Poder 
Público, de modo que este, no procedimento de autorização, possa direcionar 
a atuação privada para o interesse público, com o objetivo de que essa atuação 
contribua para os objetivos da República, insertos no art. 3º da Constituição. 
(grifos nossos).
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Como podemos verificar,  além de respaldar  o  parecer  na  Constituição Federal,  a 
Conselheira invoca os dispositivos da Lei nº 9394/96,  que Estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, destacando os arts. 8º, 9º, 10 e 11, que fixam a incumbência da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  municípios  em  matéria  educacional,  
concluindo, após transcrever os citados artigos, que:
Das disposições transcritas podemos extrair que os Estados estão incumbidos 
de ‘organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
Sistemas de ensino’; ‘autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente,  os  cursos  das  instituições  de  Educação  Superior  e  os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino’; ‘baixar normas complementares 
para o seu sistema de ensino’; ‘assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, 
com prioridade, o Ensino Médio a todos que demandarem’.
Então,  tomando  como  fundamento  este  marco  regulatório,  ressalta  a  já  citada 
Conselheira Relatora que:
A situação concreta ponderada em fase desse contexto normativo permite a 
conclusão de que as instituições privadas de Ensino Fundamental e de Ensino 
Médio estão abrangidas pela competência regulatória dos sistemas estaduais 
de  ensino,  que  por  seus  órgãos  deverão  autorizar,  avaliar  e  supervisionar 
essas instituições  [...]  Permite, também, concluir que os sistemas possuem, 
no seu campo da atuação, competência normativa e, ainda, no exercício dessa 
competência, podem baixar normas complementares (inciso V do art.  10 da 
LDB),  normas  estas  que,  justificadamente,  podem  estabelecer  a  oferta 
exclusiva de EJA em estabelecimentos oficiais [...]  Não se trata, neste caso, de 
nenhuma violação ao art. 209 da Constituição Federal, que fala em atividades 
de  ensino.  O  ensino  permanece  livre  à  iniciativa  privada,  mediante  o 
cumprimento das normas de educação,  autorização e avaliação pelo  Poder 
Público. No caso, apenas exames supletivos, segundo a disciplina do sistema 
de  ensino,  serão  ofertados  por  estabelecimentos  oficiais,  ou  seja,  esta 
modalidade de exame supletivo será atendida exclusivamente pelo Estado, não 
sendo, assim, necessária a atuação privada. A iniciativa privada pode atuar no 
campo  do  ensino  de  EJA.  Essa  autorização  deve  ser  supervisionada  pelo 
Poder Público, segundo o interesse público social.
Finalizando o Parecer em apreço, assim vota a Relatora:
Considerando a análise realizada, somos de parecer que a oferta de exames 
supletivos  de  EJA  não  é  atribuição  da  iniciativa  privada  e,  portanto,  os 
Conselhos Estaduais de Educação podem indeferir o pedido de autorização, 
tendo a competência para não autorizar às escolas privadas a realização de 
exames supletivos. (grifo nosso).
Logo,  é  importante salientar  que,   à  luz do Direito  Constitucional  e,  portanto,  por 
imposição da própria legislação ordinária, a Educação é um serviço público ou uma função 
estatal irrenunciável pelo Estado, ainda que não em regime de exclusividade, como bem 
ensina  Fernando Herren Aguillar  (2009),  em suas lições de Direito  Econômico.  Além do 
mais, nesse sentido, registre-se que  a Educação como direito fundamental é sempre um 
serviço público, mesmo que seja desempenhado pela iniciativa privada. Portanto,  esclarece 
este autor que:
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Assim,  serviços  educacionais  desempenhados  pelo  Estado  são  funções 
estatais  e,  se  desempenhados  pela  iniciativa  privada,  são  atividades 
econômicas em  sentido  estrito.  E  mesmo  livres  à  iniciativa  privada,  essa 
liberdade se  refere  apenas  ao acesso  ao mercado e  não  à  forma como o 
particular pode desempenhar a atividade. (grifos nossos).
Ademais,  o  próprio  Supremo Tribunal  Federal  já  decidiu  que  educação  é  serviço 
público, ainda que desempenhado pela iniciativa privada (ADI 1.266 - BA, Rel. Min. Eros 
Grau, julgado em 6-4-05). Neste diapasão, afirma este Ministro que:
Tratando-se  de  serviço  público,  incumbe  às  entidades  educacionais 
particulares,  na  sua  prestação,  rigorosamente  acatar  as  normas  gerais  de 
educação  nacional  e  as  dispostas  pelo  Estado-Membro,  no  exercício  de 
competência legislativa suplementar (§2º do art. 24) da Constituição do Brasil.
Desse  modo,   o  que  se  coloca  em  discussão,  quanto  à  realização  de  exames 
supletivos por escolas privadas, tem como questão de fundo a clara distinção entre serviço 
público, como função precipuamente estatal, e a atividade meramente econômica, derivada 
do livre acesso ao mercado, por entidades educacionais privadas. Até porque, a educação é 
um serviço público ou função estatal irrenunciável pelo Estado, ainda que não em regime de 
exclusividade;  e, nesta perspectiva,  a concepção principiológica da Constituição Federal é 
no sentido de reconhecer a Educação como direito fundamental social. 
Com efeito,  após  afirmar  que  a  educação  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado 
(art.205), a Carta Magna impõe que esse dever estatal seja efetivado mediante a garantia da 
educação básica, obrigatória e gratuita, como assevera o art. 208, I –  in verbis,  com sua 
nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 59/2009.
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I – 
educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, assegurada  inclusive sua  oferta gratuita para todos que a ela  não 
tiveram acesso na idade própria;  [...].  (grifo nosso).
Quando,  portanto,  o  Estado  chama  para  si  a  realização  exclusiva  dos  exames 
supletivos,  longe  de  afrontar  o  direito  à  livre  iniciativa,  responde  a  um  imperativo 
principiológico constitucional. De modo igual, em conformidade com a  Constituição Federal, 
esta decisão de realizar o exame supletivo apenas pelo Estado, de acesso livre a gratuito a 
todos os interessados, não afrontando em nada o acesso ao mercado do ensino à livre 
iniciativa, como podemos comprovar no texto do dispositivo constitucional seguinte:
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. (grifo nosso).
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De maneira que,  o ensino é livre à iniciativa privada.  Nesta linha de interpretação,  
por  exemplo,  o  Conselho  Estadual  de  Educação  da  Paraíba  jamais  vetou  a  oferta  da 
modalidade de ensino Educação de Jovens e Adultos (EJA) pela iniciativa privada;  visto que 
não há nenhuma norma do Conselho Estadual de Educação da Paraíba que vete esta 
possibilidade de oferta. Aliás, em sentido contrário,  a Resolução nº 229, de 25 de julho de 
2002 estabelece, claramente, as condições e os critérios com vistas à autorização da oferta 
de EJA por estabelecimentos privados, conforme se observa, in verbis:
Art. 4º - Os Cursos de Educação de Jovens e Adultos deverão ser propiciados 
pelos  poder  público,  através  das  Secretarias  Estadual  e  Municipais  de 
Educação,  e  oferecido  facultativamente  por  instituições  privadas  de  ensino, 
desde que autorizadas nos termos desta Resolução (grifos nossos).
Assim sendo, é bastante visível que  a norma específica do Conselho Estadual de 
Educação da Paraíba faculta à iniciativa privada a oferta de Cursos de Educação de Jovens 
e  Adultos  –  EJA,  ou  seja,  a  oferta  da  atividade  de  Ensino  (Curso).  Nesse  sentido,  é  
importante destacar que, inclusive, uma escola privada obteve, recentemente, por meio da 
Resolução nº 328, de 10 de dezembro de 2013, a autorização para o funcionamento do 
Curso de Educação de Jovens e Adultos – EJA, por um período de 01 (um) ano e 6 (seis) 
meses.
Em outros termos o Egrégio Conselho Estadual de Educação da Paraíba respeita,  
integralmente, a possibilidade de acesso ao mercado de ensino pelas instituições privadas, 
conforme preconizado pela Constituição Federal (Art. 209), quando normatiza e autoriza a 
oferta do Curso de Educação de Jovens e Adultos – EJA. Então, reiteramos  que, o acesso 
ao ensino pela iniciativa privada, conforme disposto no Art. 209 da Constituição Federal, está 
amplamente normatizado e garantido pelo Conselho Estadual de Educação da Paraíba, bem 
como pelos colegiados pares das demais unidades da Federação. Contudo, saliente-se que 
a exclusividade de oferta pelo poder público se restringe, exclusivamente, aos Exames de 
Educação  de  Jovens  e  Adultos  –  EJA  (Exames  Supletivos)  nas  etapas  do  Ensino 
Fundamental e Médio. 
Do ponto de vista lingüístico- conceitual,  é de extrema relevância não   confundir a 
oferta de ensino (Curso de Educação de Jovens e Adultos) com a  realização de exames 
supletivos pontuais, tendo em vista que, considerando  estudos amplamente difundidos nos 
campos da Didática e da Linguagem,  é possível asseverar que o exame é uma prova ou um 
conjunto de provas que se faz para verificar  os conhecimentos que possui  uma pessoa 
sobre uma determinada matéria ou área de conhecimento. De modo que, o  termo exame 
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está  associado,  portanto,  ao  conceito  de  avaliação,  que  significa  apreciar,  estimar  ou 
calcular o valor de algo; por conseguinte,  nesta linha de raciocínio, o exame é espécie 
daquilo que o ensino é gênero. 
Nesse contexto, o que a Constituição Federal faculta à iniciativa privada é o acesso 
livre, mediante autorização e avaliação pelo Pode Público, ao ensino (gênero). Em um caso 
concreto,  recorreu-se também ao texto da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes Básicas da 
Educação),  que trata da Educação de Jovens e Adultos, onde se observa, com  clareza, a 
distinção entre oferta de ensino (cursos) e realização de exames, senão vejamos:
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental 
e médio na idade própria.
§ 1º - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente, aos jovens e 
aos adultos,  que não puderam efetuar  os estudos na idade regular, 
oportunidades  educacionais  apropriadas,  consideradas  as 
características do alunado, seus interesses,  condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames (grifos nossos).
Dessa maneira, é pertinente a plena compreensão de que os Exames de Educação 
de Jovens e Adultos (Exames Supletivos),  para os Ensinos Fundamental e Médio,  têm 
como objetivo  garantir  aos  que  estão  fora  da  escola  ou  da  idade  regular  de  ensino,  a 
possibilidade de obter a certificação escolar. Além do mais, é  também necessário  destacar 
que o Estado,  ao chamar para si a responsabilidade exclusiva pela realização dos exames 
supletivos, de acesso livre e gratuito a todos os jovens e adultos interessados, reconhece 
que esta parcela da sociedade é vulnerável e historicamente excluída, cabendo ao Poder 
Público instituir políticas e mecanismos que favoreçam a inclusão – é a concepção de um 
valor.   Certamente,  o  acesso   gratuito  é  um  mecanismo  bem  mais  socialmente 
comprometido e inclusivo, do que a oferta promovida mediante pagamento de altos valores 
pela iniciativa privada.
Aos  jovens  e  adultos,  historicamente  excluídos,  além  da  oferta  dos  Exames 
Supletivos dos Ensinos Fundamental  e  Médio,  de acesso livre e gratuito,  realizado pela 
Secretaria de Estado da Educação da Paraíba; além disso, existe igualmente a possibilidade 
destes grupos  concluirem seus estudos por meio de outros exames de certificação, como o 
Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM)  e  o  Exame  Nacional  para  Certificação  de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), sendo ambos realizados, gratuitamente, 
pelo  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira  (INEP), 
vinculado ao Ministério da Educação. Em síntese,  por meio da Secretaria de Estado da 
Educação da Paraíba, do ENCCEJA e do ENEM,  os jovens e adultos historicamente 
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excluídos, têm acesso gratuito a serviços públicos com qualidade e eficiência, amplamente 
reconhecidos.
Nessa discussão, é necessário registrar que,  se no passado, ante a inexistência de 
sistemas  públicos  e  gratuitos  de  avaliação  e  certificação  educacional,  poderia  até  ser 
necessária a participação da iniciativa privada na realização dos exames supletivos,  por 
meio  de  pagamentos  geralmente  fora  da  realidade  de  mercado.  Na   época  atual,  
notadamente nos últimos 15 (quinze) anos a partir das iniciativas do Poder Público,  que  
deram forma a um eficiente sistema de avaliação em todos os níveis e modalidades de 
ensino,  inclusive  com vistas  à  Certificação  do  Ensino  Fundamental  e  do  Ensino  Médio 
(ENCCEJA e ENEM, respectivamente), não há mais nenhuma razão político-educacional e 
social  que justifique a realização dos exames supletivos de forma onerosa pela iniciativa 
privada. Aliás,  a única razão seria conceber os Exames Supletivos como um mero  valor 
associado  a  uma  atividade  econômica  facultada  à  iniciativa  privada,  completamente 
dissociada da realidade político-educacional vigente em nosso país; sendo que,  este não é 
o entendimento daqueles que têm compromisso com a educação e concebem este serviço 
público  como  um  valor  associado  ao  direito  fundamental  do  cidadão  brasileiro, 
constitucionalmente  garantido  como  serviço  público  ou  função  estatal  irrenunciável  pelo 
Estado, ainda que não em regime de exclusividade.
Em resumo,  entendemos que a oferta de Exames de Educação de Jovens e Adultos - 
EJA (Exames Supletivos) não é atribuição da iniciativa privada e, portanto, os Conselhos 
Estaduais de Educação podem indeferir o pedido de autorização, tendo competência para 
não autorizar às escolas privadas a realização de exames supletivos. De fato, este tem sido 
o entendimento majoritário dos Conselhos Estaduais de Educação do Brasil, pois além do 
recente Parecer do Conselho Nacional de Educação da Paraíba, tal   matéria é praticamente 
pacífica entre os Conselhos Estaduais de outros Estados da Federação. Assim, de modo 
exemplificativo,  apresentaremos  importantes  disposições  normativas  produzidas  por 
Egrégios Conselhos Estaduais sobre a matéria em análise.
O Conselho Estadual do Pará, por meio da Resolução nº 001/2010, se expressa do 
seguinte modo:
Art.  66.  Os  exames,  na  modalidade  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  são 
ofertados  aos  candidatos  para  certificação  de  conclusão  dos  ensinos 
fundamental e médio, visando à comprovação de habilidades e competências 
adquiridos por meios formais e informais.
§ 1º Os Exames de que trata o caput deste artigo podem ser  realizados pela  
Secretaria de Estado da Educação – SEDUC ou pelas Secretarias Municipais  
de Educação, no âmbito das respectivas competências [...] . (grifo nosso).
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Neste  mesmo sentido é o  posicionamento do Conselho Estadual do Mato Grosso, 
por intermédio da Resolução nº 05/2011:
Art.  25.   Os  exames  supletivos  de  Educação de  Jovens  e  Adultos  são  de 
responsabilidade  exclusiva da  Secretaria  de  Estado  da  Educação  e/ou  em 
regime de colaboração com as Secretarias Municipais de Educação [...]” (grifo 
nosso). 
Já O Conselho Estadual do Rio Grande do Sul, ao se referir  também à temática,  
regulamentou,  por meio da Resolução nº 313/2011, que:
A  Secretaria da Educação poderá oferecer exames supletivos em  nível de 
conclusão do ensino fundamental e médio, em regime de colaboração com os 
Municípios  ou  com  a  União  por  adesão  ao  ENCCEJA  e  ao  ENEM, 
respectivamente, incumbindo-se da certificação” (grifo nosso).
Por sua vez, o Conselho Estadual do Acre, baseado na Resolução nº 201/2013, se 
posicionou da seguinte maneira:
Art. 30.  Os exames de EJA previstos no art. 38, da Lei nº 9.394/96 consistem 
na aferição de conhecimentos e habilidades com o objetivo de comprovante de 
escolarização, total ou parcial, do Ensino Fundamental e/ou Médio e sua oferta 
é dever do Estado (grifo nosso).
Na mesma linha de raciocínio, decidiu o Conselho Estadual de Sergipe (Resolução nº 
267/2008), quando asseverou:
Art.  1º   Delegar   competência   exclusiva   à   Secretaria  de  Estado   da  
Educação/ 
SEED para a  realização dos Exames Supletivos em nível  de conclusão do 
Ensino Fundamental e Médio no Sistema Estadual de Ensino” (grifo nosso).
O Egrégio Conselho Estadual da Bahia, por intermédio da Resolução nº 239/2011, 
enfatiza a disposição que segue: 
Art.  8º.  Os exames de certificação são da  competência exclusiva do Poder  
Público Estadual, representado pela SEC-BA, que poderá adotar os seguintes 
mecanismos e procedimentos para atendimento às demandas por certificação 
de jovens e adultos” (grifo nosso).
Por  fim,  entre  outras  posições,   em sentido  convergente,   tomadas  por  diversos 
Conselhos Estaduais de Educação, o Conselho Estadual de  Goiás, por meio da Resolução 
N. 5, de 10 de junho de 2011, assim deliberou: 
Art.  61.  A convocação,  a  modalidade  de  oferta  e  a  realização  de  exames 
supletivos são privativas da Secretaria de Estado da Educação, por meio de 
seus órgãos competentes. (grifo nosso).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao termino deste texto, compreendemos que, com   base no ordenamento pátrio em 
matéria educacional, alicerçado especialmente a partir  da Constituição Federal vigente e na 
Legislação de Diretrizes Básicas da Educação, aliado às lições doutrinárias no campo dos 
Direitos Constitucional, Administrativo e Econômico, não há questionamentos a se fazer em 
relação  ao  poder  discricionário  dos  Conselhos  Estaduais  de  Educação  em deliberar  no 
sentido de restringir ao Poder Público à realização dos Exames de Educação de Jovens e 
Adultos – EJA (Exames Supletivos), nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
Foi  concluído  que  os  argumentos  de  natureza  jurídica  e  teórico-conceituais 
apresentados  neste  estudo   são  eficientes  para  refutar  a  tese  de  que  os  Conselhos 
Estaduais de Educação haveriam cerceado à iniciativa privada o direito de livre acesso ao 
ensino, conforme garantido na Constituição Federal (art.209), ao deliberarem que somente 
ao Poder Público compete a oferta dos  Exames de Educação de Jovens e Adultos – EJA 
(Exames Supletivos).
Ademais, ao pontuar os aspectos doutrinários, como a clara distinção entre serviço 
público,  como função precipuamente estatal, e a atividade meramente econômica, derivada 
do livre acesso ao mercado, por entidades educacionais privadas; bem como, ao se fazer a 
diferença    entre  as  expressões   atos  discricionários  e  atos  vinculados,  este  texto 
desencadeia uma reflexão de grande  importância para o campo dos estudos da Legislação 
Educacional em nosso país.
Outrossim, foi também observado, com fulcro na já referida Carta Mágna e na Lei de 
Diretrizes Básicas da Educação, que a decisão de normatizar a oferta do exame supletivo 
apenas pelo Estado, de acesso livre e gratuito à todos os interessados, não afronta em nada 
o acesso ao mercado do ensino à livre iniciativa ao ensino em sentido lato, respeitando-se, 
assim, o comando do art. 209 do vigente texto constitucional.
Por fim, conclui-se que a temática em discussão tem como principal propósito  matizar 
que a posição adotada pelos Conselhos Estaduais de Educação na matéria em apreço, foi 
uma forma de assumir nas dimensões política,  administrativa e discricionária,  um valor que 
serviu de alicerce às citadas decisões, tendo como fundamento   o comando constitucional 
que incumbe ao Estado o dever de garantir, aos cidadãos brasileiros, o acesso gratuito à 
educação básica obrigatória – dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos, assegurada, inclusive 
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para todos que a ela não tiveram acesso na idade própria, ou seja, aos jovens e adultos (art.  
208,  I  CF/88), reforçado pelo Art. 37 - § 1º da LDB.
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